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			O que significa organizar as escolas do campo

			de modo a respeitar os tempos humanos? 

			Significaria começar por tentar entender 

			como são vividos na especificidade dos campos.

			Miguel González Arroyo
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		Este prefácio é um convite às leitoras e aos leitores para entrarem nos Territórios da Educação do Campo, com a devida permissão das autoras e dos autores. Quando entramos nestes territórios, a primeira visão é a imensidão dos desafios. Enxergamos diversos problemas; entretanto, lá no horizonte, vislumbramos as soluções, porém elas não estão nítidas, e, quanto mais caminhamos pela vastidão dos desafios, igualmente, as soluções se distanciam, seguindo a linha do horizonte. Em nosso caminhar adentramos os campos dos desafios e plantamos resistências, persistências, esperanças e superações. No movimento do caminhar e plantar, enfrentamos as intempéries do desacorçoo e os fortes ataques dos velhos e dos novos gigantes para nos expropriar dos campos dos desafios.

		Os Territórios da Educação do Campo nos desafiam para construirmos as condições educacionais apropriadas para o desenvolvimento de um modo de vida em que a família, a terra, o alimento, a comunidade, a escola, o movimento, as pessoas, o trabalho estão acima da mercadoria. A mercadoria não vem em primeiro lugar, como no território de uma educação capitalizada. O espaço da vida é que nos move à solidariedade, às parcerias, ao companheirismo, ao comunitário e ao cooperativismo. A mercadoria será produto dessas relações, mas jamais será produtora de relações sociais nos Territórios de Educação do Campo. Plantamos essas sementes nos campos dos desafios por entre a expropriação e a ocupação de terras. É desta luta ininterrupta de ser expropriado e à terra retornar que nasceu  e está sendo criada, a cada dia, a Educação do Campo. É, portanto, do processo de destruição e recriação do campesinato que nasceu a Educação do Campo.

		Não existe outra fonte de nascedouro da Educação do Campo, embora diversas pessoas e instituições tenham se apropriado dessa ideia, mas jamais se apropriarão do movimento de luta e resistência que marca a identidade camponesa no seu fazer-se do dia a dia que possibilita a todos nós compreendermos o Paradigma Originário da Educação do Campo. Esta luta é uma semeadura. Plantamos nos campos dos desafios as esperanças e as resistências.

		Semeados, nos campos dos desafios brotam soluções semelhantes àquelas que vislumbramos no horizonte. São frutos das roças de esperanças, das resistências plantadas, persistências cultivadas e superações colhidas. Compreendemos, então, que o horizonte está lá e está aqui, que os desafios estão no horizonte e as soluções estão no nosso caminhar, no nosso plantar, no nosso colher, no nosso trabalho, na nossa luta, na nossa história e na nossa geografia. Quando geografamos, fazemos nossos territórios e construímos nossas histórias. Esta é a Pedagogia da Educação do Campo. A Pedagogia dos sujeitos que fazem de seus territórios os seus pensamentos e os defendem. E quando, no enquanto do fazer nossos caminhos, adentramos nos campos dos desafios para colher soluções, lá longe, na linha do horizonte, estão nascendo novos desafios. E este fato não nos desacorçoa, porque sabemos plantar esperanças e resistências a colher soluções. Derrubamos velhos e novos gigantes, um a um, para defender e retomar nossos territórios, e vamos em frente, sempre, porque a linha do horizonte está logo ali.

		A luta pela terra, pelos territórios e pela Educação do Campo são partes da uma luta que estamos construindo para transformar nossas realidades. A semeadura da Educação do Campo alimenta com conhecimentos nossas lutas.

		Os capítulos deste livro são leituras dos campos de desafios nas construções dos territórios da Educação Básica e da Educação Superior. São análises, interpretações e descrições das realidades, dos desafios, das soluções, das resistências, das superações e das persistências nas caminhadas e marchas que fazemos dia a dia para construirmos territórios imateriais a partir das nossas intencionalidades, para contribuirmos com o desenvolvimento dos territórios materiais, de onde retiramos os alimentos que fortalecem nossos pensamentos, nossos conhecimentos.

		Estes capítulos alimentaram-se das realidades diversas em nosso País e são referências na construção do Paradigma Originário da Educação do Campo. É assim que praticamos nossas teorias. Elas são plantadas no chão fértil das histórias que fazemos e das quais somos feitos. Há dois princípios estruturais deste paradigma. Um é a luta contra os velhos e novos gigantes. Nos latifundiários e nas corporações transnacionais e nacionais do agronegócio, temos cravada a marca da expropriação, da exploração, da subordinação, da destruição dos territórios camponeses. Este é um bom exemplo para entendermos a relação entre luta de classes e território. Para os capitalistas se expandirem, eles necessitam destruir o território camponês. A territorialização do agronegócio significa necessariamente a desterritorialização do campesinato. Este processo tem se manifestado de diferentes formas: êxodo rural, miséria, fechamento das escolas do campo. 

		Outro princípio deste paradigma é o desenvolvimento dos territórios camponeses. E como este princípio é indissociável do primeiro, desenvolver significa conflitar. A conflitualidade é a marca do desenvolvimento territorial no campo brasileiro, porque o paradigma do capitalismo agrário tenta convencer os incautos de que a agricultura camponesa/familiar é parte do agronegócio. Esta pretensão anula a luta de classes e, portanto, as diferenças entre os territórios. Os modelos de desenvolvimento, as relações sociais e os territórios do campesinato e do agronegócio são opostos e conflitantes, portanto é impossível querer uni-los, a não ser que se aceitem as condições de subordinação e de expropriação do campesinato ao agronegócio.

		Luta de classes, desenvolvimento, diferenciação de territórios e projetos, identidades camponesas são referências fundamentais para compreensão dos princípios do Paradigma da Educação do campo. Desde esta compreensão, amplia-se a imensidão do campo dos desafios, porque o Paradigma da Educação do Campo tem a responsabilidade de contribuir cada vez mais com a luta de classes, com a resistência, com a esperança e com o desenvolvimento dos territórios camponeses. Este livro é uma excelente mostra deste compromisso.

		Os capítulos deste livro são inspiradores porque foram escritos a partir de diferentes projetos de educação do campo e a partir de práticas contextualizadas. Na introdução, Maria Isabel e Maria de Fátima apresentam os elementos escolhidos para discutir territórios educativos da Educação do Campo: o tempo escola e o tempo comunidade. Nos territórios camponeses, esses tempos são essenciais porque associam educação e trabalho nos espaços onde as pessoas produzem suas próprias existências. Esse capítulo é uma referência atualizada deste debate que nos acompanha na construção de Pedagogia da Alternância.

		Na primeira parte, nos territórios da Educação Básica, o capítulo 1, “A Pedagogia da Alternância praticada pelos CEFFAs” (Centros Familiares de Formação por Alternância), de autoria do pesquisador João Begnami, assessor pedagógico da UNEFAB (União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas), e do seu grupo de monitoria, colaboração e coordenação pedagógica (Idelzuith, José Joaquim, Maria Rosinira, Manoel Bezerra e Taciana), apresenta um relato de experiência do sujeito do campo “brasileiro e nordestino em implantar e gerenciar uma escola do campo” – a Escola Família Agrícola Dom Fragoso, situada em Independência, território de Inhamuns-Crateús, no Ceará. O capítulo 2, tratando de um tema que nasceu da identidade territorial na maior região camponesa do Brasil, “Educação para a convivência com o Semiárido: desafios e possibilidades de um novo fazer”, traz as principais ideias construídas por essa experiência. Este é um exemplo da dimensão da resistência na Educação do Campo. Construir as condições para permanecer em seus territórios sempre foi e sempre será criação do campesinato porque é parte de sua natureza. Esse capítulo nos mostra as sementes da resistência e da persistência por seu alto grau de criatividade. O terceiro capítulo trata da Educação de Jovens e Adultos na Bahia, pelas professoras Luzeni e Maria Nalva, da Universidade do Estado da Bahia, apresentando uma análise da formação desses sujeitos através da realização de um projeto do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). A alfabetização de jovens e adultos ainda é um enorme desafio nos territórios camponeses, embora as estatísticas demonstrem que a queda acentuada da alfabetização, a lentidão desse processo faz com que esse desafio se arraste pelo tempo. Os resultados apresentados pelas professoras possibilita compreender melhor o trabalho pedagógico desenvolvido em busca da superação.

		O artigo das professoras Gilvanice, Vania e Walquiria trata dos desafios da experiência do Projeto Educação, Campo e Consciência Cidadã (1º e 2º segmentos do ensino fundamental) e os avanços na construção da Educação do Campo. São trabalhos realizados com acampados e assentados, os novos sujeitos que lutam para entrar e ficar nos territórios camponeses e, portanto, precisam construir uma Educação que os veja como sujeitos. É nessa interação de construção de currículo e de apropriação do curso que se desenvolve a experiência relatada e se apresentam as sementes plantadas e as colheitas nas regiões do Triângulo/Alto Paranaíba, Jequitinhonha, Mucuri, Rio Doce, Centro e Sul de Minas. O artigo seguinte é “Um breve relato sobre o Magistério do Campo”, onde as professoras Maria Aparecida, Maria Ângela e Renata analisam o curso que também teve o apoio do PRONERA e foi desenvolvido em parceria com a Universidade Estadual de Montes Claros, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e a Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado de Minas Gerais (FETAEMG). Na formação de 60 educadores em nível médio para atuar em assentamentos rurais do Norte de Minas, as autoras mostram a forma de organização do curso, os desafios e as superações. A superação é uma marca da Educação do Campo, que é alimentada pela ação, pela consciência, pela identidade que brotam da resistência.

		Na segunda parte, visitamos os Territórios da Educação Superior. O primeiro território é o artigo “Intencionalidades na formação de educadores do campo: reflexões desde a experiência do curso ‘Pedagogia da Terra da Via Campesina’”, da professora Roseli, outra importante referência para compreendermos as experiências da construção da Educação do Campo. Cada artigo do livro é um tipo de alimento para quem quer conhecer como se faz para construir conhecimento de resistência e identidade. Nesse artigo, Roseli também aborda elementos da constituição e da organização do curso e explica como foi desenvolvida a experiência formativa da Turma José Martí no Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITERRA). A autora discute o perfil do pedagogo da terra a partir da Práxis e trata das intencionalidades apontadas como fundamentais na perspectiva da formação assumida. Conclui seu artigo no contexto do Paradigma da Educação do Campo, compreendendo que a Pedagogia da Terra da Via Campesina é um “território imaterial” que contribui com a formação dos “territórios materiais” da Educação do Campo.

		No início deste prefácio, afirmamos os princípios do Paradigma Originário da Educação do Campo e entre estes o elemento essencial da conflitualidade como marca do desenvolvimento territorial. Esta marca não se limita à disputa da terra, compreendida como território material, mas também como disputas pela educação e pelo conhecimento, compreendidos como territórios imateriais. Este é o caso do capítulo a respeito do “Direito ao Direito”, em que o professor José do Carmo relata a experiência e a luta para criação desse curso de Direito para camponeses na Universidade Federal de Goiás (UFG) e os pedidos de suspensão deste pelo Ministério Público Federal. A criação de cursos especiais de Nível Superior para camponeses tem causado a reação dos setores conservadores da sociedade como, por exemplo, a imprensa corporativa. Desde o surgimento das políticas de cotas, esses setores têm se manifestado contrariamente, defendendo o atual modelo seletivo que beneficia a classe dominante. Tal artigo do professor José do Carmo contextualiza a questão agrária e insere o curso de Direito nessa conjuntura, relatando a pioneira experiência da UFG ao defender amplo acesso à universidade para fortalecer a democracia brasileira.

		O artigo dos professores Erineu e Gerda a respeito da Formação de Professores do Campo na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) continua a caminhada no campo dos desafios para garantir o acesso à boa educação e, uma melhor compreensão das culturas camponesas. A partir do Programa de Educação do Campo da UFES, os professores relatam as ações desenvolvidas na formação e qualificação de educadores do campo e a contribuição desse processo para o desenvolvimento dos territórios camponeses. A ideia de território como espaço de poder, de vida e de soberania também está presente no artigo das professoras Deyse e Maria do Socorro na interpretação do campo e da universidade como territórios da formação de educadores. Discutindo a alternância no Ensino Superior, as autoras analisam o Curso de Licenciatura em Pedagogia, do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), realizado pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) com a participação da Comissão Pastoral da Terra (CPT), explicam os princípios da alternância e sua territorialização na Educação do Campo a partir da reflexão e avaliação dos tempos escola e comunidade. 

		A Educação do Campo no ensino superior é terra nova no campo dos desafios, e as experiências relatadas, refletidas e analisadas fazem parte das primeiras colheitas. Assim é o artigo “Tempos e Espaços Formativos no Curso de Licenciatura em Educação do Campo na UFMG”, do LeCampo, da Universidade Federal de Minas Gerais. Depois das colheitas nascem novos frutos, como é o artigo “Ação da teoria e prática no Programa Residência Agrária/UFC: produzindo saber e poder de caráter emancipatório”, da professora Gema da Universidade Federal do Ceará (UFC). A proposta do Programa Residência Agrária, pela experiência da vivência dos estudantes nos territórios camponeses, aproxima ainda mais a relação entre educação e desenvolvimento. Em uma reflexão teórica sobre a prática do programa, pode-se apreender sua importância para o avanço da Educação Superior do Campo.

		É nesse sentido que podemos ler o artigo dos professores Fernando e Giselda sobre a “A Alternância de Tempos e Espaços Educativos na turma de Agronomia”, resultado de parceria entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o PRONERA e a Universidade Federal do Pará (UFPA), campus de Marabá. Essa experiência fortalece o paradigma da Educação do Campo, na construção de uma política pública para a transformação de nossas realidades. 

		Depois de ler este livro, o campo dos desafios estará um pouco revelado. Estamos mais preparados para trabalhar na semeadura da esperança e da resistência. Vamos geografando, fazendo história, criando pedagogias. 
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		Este texto nasce da necessidade de sistematizar e refletir sobre ideias e práticas que tecem a Educação do Campo. A Educação do Campo constituiu-se atualmente como materialidade nas políticas públicas, nos movimentos sociais, nas universidades, nos debates dos meios de comunicação, nas instâncias jurídicas, nas escolas, nos seminários e congressos científicos, nos órgãos estaduais, e a cada dia avança nas secretarias municipais de educação. A produção desse conhecimento se expressa no crescente número de livros e artigos publicados. Em pouco mais de uma década, podemos dizer que esses diferentes sujeitos e organizações estão construindo um conjunto articulado de princípios, conceitos e métodos. Um paradigma, como nos diz Fernandes (2006).

		A que se deve sua vitalidade? Com certeza, há muitos fatores que serão descortinados com pesquisas ao longo do tempo. Mas como participantes desse processo, ressaltamos que o protagonismo dos diferentes sujeitos nas instâncias deliberativas, executivas, avaliativas, com ênfase para a presença dos movimentos sociais e sindicais, e a preocupação em garantir a prática como objeto de reflexão, sistematização e socialização contínua são elementos centrais na força que o movimento assume. Nessa perspectiva, este texto ancora-se em quase 15 anos de Educação do Campo, período no qual estivemos envolvidas em projetos de ensino, pesquisa, extensão, produção de material didático, publicação e participação em comissões e grupos encarregados de discutir e elaborar políticas públicas.

		Nosso desafio neste artigo é problematizar o formato em alternância, que na Educação do Campo vem se concretizando a partir da organização dos tempos e espaços escolares em Tempo Escola (TE) e Tempo Comunidade (TC). Em termos operacionais, o TE/TC significa que o tempo/espaço regular acontece um período na escola e outro no local de moradia e/ou trabalho dos estudantes. Trata-se, portanto, de uma modificação na forma de funcionamento da escola, tendo em vista que essa se caracteriza pela oferta de atividades educacionais em um estabelecimento, seja no formato presencial e/ou a distância. No conjunto deste livro, o artigo tem a função de contextualizar, levantar questões, enfim, construir algumas problematizações sobre o tema em discussão. 

		Numa perspectiva histórica, a alternância tem uma de suas raízes fincadas na França e na Itália, nas décadas iniciais do século XX. Agricultores e agricultoras, preocupados com a escolarização e o futuro dos filhos no campo, empreenderam esforços para criar uma escola cujo funcionamento possibilitasse sua permanência junto à família. Em meados do século, há um processo de expansão dessa experiência para vários continentes. A primeira experiência brasileira ocorreu em 1969, na cidade de Anchieta, no Espírito Santo. O movimento se iniciou como uma experiência educativa alternativa, isto é, fora do sistema oficial de ensino, realizando uma formação de caráter profissional. Ao longo das décadas, estabeleceu diálogos com o sistema público e passou a ofertar as séries finais do ensino fundamental e o ensino médio articulado à formação profissional (Begnami, 2010). Em 2006, os Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA), entidade que agrega diferentes experiências de alternância entre escola e família, conseguiram aprovar o Parecer CNE/CEB nº 1/2006, que considera como dias letivos o tempo de estudo na família, o que é, sem dúvida, uma conquista que fortalece a experiência do CEFFAs, bem como outras práticas vinculadas à Educação do Campo.

		A denominação TE/TC surge no contexto das experiências desenvolvidas com apoio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). A alternância inicialmente aconteceu para atender à necessidade de formação dos monitores, que residiam nos assentamentos, para atuarem como alfabetizadores de adultos. Contribuindo para o desenvolvimento desse processo, as universidades e os movimentos sociais elaboraram projetos pedagógicos, prevendo a formação em alternância. Nestes, os educadores se deslocavam para os campi universitários, em períodos trimestrais e/ou semestrais. Através desses encontros, que variavam segundo o nível de ensino, os professores habilitavam os alfabetizadores. O formato se estendeu para as habilitações nos níveis médio, profissionalizante, superior e, mais recentemente, nos cursos de pós-graduação.

		Quando a Educação do Campo chega à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação (SECADI/MEC), a organização em TE/TC já era realidade em diferentes regiões brasileiras. Na criação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) e do Programa Saberes da Terra – Projovem Campo –, a organização em TE/TC se constitui como princípio e diretriz para organização dos processos formativos. As universidades que implantaram o Curso de Licenciatura em Educação do Campo, no caso, a Universidade Federal de Minas Gerais, a Universidade de Brasília, a Universidade Federal de Santa Catarina, a Universidade Federal do Pará e a Universidade Federal de Campina Grande, adotaram como matriz curricular a organização em TE/TC. As universidades que tornaram o Curso de Licenciatura como oferta regular o fizeram mantendo a alternância como organizadora dos tempos e espaços formativos (Antunes-Rocha, 2010). 

		Sendo assim, o par TE/TC foi-se constituindo como uma prática que pode na atualidade ser considerada como um princípio na Educação do Campo. Nessa condição consideramos a relevância desta reflexão, tendo em vista contribuir para os projetos em andamento, bem como para aqueles em processo de gestação. Vale ressaltar que a condição instituinte do formato em alternância está exigindo sistematizações e reflexões em torno das experiências em desenvolvimento, visto que é a partir desse trabalho que fortaleceremos princípios, conceitos e metodologias para compor a luta pela Educação como uma política pública que reafirme o direito dos povos do campo. 

		Para este texto adotamos a noção de território, tal como trabalhada por Fernandes (2006), como referência analítica para refletir sobre os significados da alternância para a construção dos princípios, conceitos e práticas na Educação do Campo. Para Fernandes, o conceito de território permite a compreensão do espaço como articulado pelas dimensões produtivas, culturais, educacionais, políticas e sociais. Sendo assim, o TE/TC se coloca como o encontro entre dois territórios: o território do campo e o território da escola. No encontro entre ambos é que poderemos ver as conflitualidades e os consensos, isto é, a dinâmica entre sujeitos, princípios, conceitos e práticas que se articulam no paradigma da Educação do Campo.

		O território do campo, onde se produz a experiência seminal da Educação do Campo, é constituído na luta pela terra, 

		[...] onde se realizam as diversas formas de organização do campesinato e também as formas de organização da agricultura capitalista [...]. Enquanto o agronegócio organiza o seu território para a produção de mercadorias [...], o campesinato organiza o seu território para realização de sua existência, necessitando desenvolver todas as dimensões territoriais [...]. Exatamente porque o território possui limites, possui fronteiras, é um espaço de conflitualidade (Fernandes, 2006, p. 28, 29, 33).

		A Educação do Campo nasceu na luta do campesinato, se constituindo na atualidade como um território imaterial, na acepção de Fernandes (2006). 

		Vinculada ao conceito de território, temos a noção de Territorialidade – como se constrói o território, como funciona –, que pode ser entendida como o que se encontra no território, estando sujeito à sua gestão, e, ao mesmo tempo, como o processo subjetivo de conscientização da população de fazer parte de um território, de integrar-se em um Estado. Segundo Andrade (1995, p. 20), “a formação de um território dá às pessoas que nele habitam a consciência de sua participação, provocando o sentido da territorialidade que, de forma subjetiva, cria uma consciência de confraternização entre elas”. 

		Com essa referência, podemos dizer que os conceitos de território e territorialidade permitem ver o TE/TC como articulações entre o campo e a escola como territórios, isto é, organizados em múltiplas dimensões. Nesse processo, a Educação do Campo se constitui também como território. Enfim, um conjunto complexo que exige atitudes dos sujeitos que estão materializando as práticas. 

		Nessa compreensão, a organização em TE/TC joga sentidos para dimensões territoriais do campo, da escola e da Educação do Campo. Podemos citar algumas: na estruturação da relação tempo/espaço, na articulação entre os saberes produzidos pelos sujeitos em suas realidades e os saberes elaborados na escola, na produção/socialização dos conhecimentos e na organização da prática pedagógica. Fazemos algumas interrogações aos textos produzidos sobre esses temas, mas já sinalizando que certamente as experiências problematizadas neste livro apresentarão outros desafios produzidos pela organização do processo educativo em TE/TC. 

		Relação tempo/espaço

		Para início de conversa, o TE/TC não pode ser compreendido como termos e/ou práticas separadas, mas são distintos no que diz respeito a espaço, tempo, processos e produtos relacionados à formação pedagógica. Vale ressaltar que a diversidade com relação ao formato da distribuição das horas guarda relação com a distância da universidade ao local de moradia dos alunos, a dispersão em termos geográficos dos locais de residência dos educandos, a disponibilidade dos educadores e a negociação do espaço nas universidades. Existem projetos em que a alternância se concretiza através de uma intensificação de carga horária no Tempo Escola. Em alguns, todo o tempo previsto na legislação é realizado no Tempo Escola. 

		Os projetos pedagógicos elaborados na perspectiva da Educação do Campo afirmam que não se trata de um alternar físico, um tempo na escola separado por um tempo em casa. Neste sentido, como princípio, a alternância agrega necessariamente o movimento do sujeito no mundo, nos diferentes contextos em que esteja inserido, onde os processos de ir e vir estão baseados em princípios fundamentais, como: a produção da vida (em casa, no trabalho, na rua, nos movimentos sociais, na luta, dentre outros) é um espaço educativo tal qual a escola. Nessa perspectiva analítica e prática, a realização das atividades é entendida não como complementar, mas de interação permanente entre as atividades formativas e o trabalho do formador no processo educativo, onde os sujeitos e os sistemas constituem-se num movimento dinâmico de formação, e não uma mera transmissão de conhecimentos. A formação está no e para além do espaço escolar e, portanto, a experiência se torna um lugar com estatuto de aprendizagem e produção de saberes, em que o sujeito conquista um lugar de ator protagonista, apropriando-se do seu processo de formação. 

		Compreender a educação a partir de sua relação com o espaço, como ação formadora do homem moderno, como bem afirma Milton Santos (1996, p. 44), contempla conceitos e categorias como:

		[...] tempo, espaço e mundo [como] realidades históricas..., em qualquer momento, o [seu] ponto de partida é a sociedade humana em processo, isto é, realizando-se. Essa se dá sobre uma base material: o espaço e seu uso: o tempo e seu uso; a materialidade e suas diversas formas; as ações e suas diversas feições.

		Ao falar da vida moderna, das pressões existentes nesta sociedade, Maria Rita Kehl ressalta como as temporalidades, ou seja, as diferentes formas de organização e percepção subjetiva do tempo, nesta sociedade, têm importância fundamental. Para Kehl (2009, p. 123), 

		O homem contemporâneo vive tão completamente imerso na temporalidade urgente dos relógios de máxima precisão, no tempo contado em décimos de segundo, que já não é possível conceber outras formas de estar no mundo que não seja as da velocidade e da pressa. 

		Para outro importante teórico contemporâneo, Henri Lefebvre (2000, p.391-392)

		L’emploi du temps comporte des agréments et des désagréments, des pertes ou des économies de temps, donc autre chose que des signes: une pratique. La consommation de l’espace se donne des caractères spécifiques. Elle diffère de la consommation des choses dans l’espace, mais ce n’est pas une simple différence de sgnes et des significations. L’espace enveloppe le temps. On le scinde: on écarte le temps; celui-ci ne se laisse pas réduire. A travers l’espace, un temps social se produit et se reproduit; mais ce temps social se réintroduit avec ses traits et ses déterminations: répétitions, rythmes, cycles, activités.1

		Essas referências que se têm sobre tempo e espaço, concebidas nas suas mais amplas acepções, é que nos fazem pensar que esses dois conceitos nos ajudam a compreender os sujeitos, a natureza, a cultura e a sociedade como relações que educam, podendo ser constituídas como “forma de praticar uma pedagogia da possibilidade, fundada num conhecimento situado entre a teoria e a realidade” (Perez, 1999, p. 30).

		Ainda trilhando o percurso teórico sobre esses conceitos, dois autores brasileiros, Paulo Freire e Milton Santos, importantes estudiosos do mundo contemporâneo, ressaltam em suas análises tais conceitos e categorias e, por isso, nos ajudam a problematizar e desvendá-lo. Assim, para Paulo Freire (1979, p. 31), “o homem se identifica com sua própria ação: objetiva o tempo, temporaliza-se, faz-se homem história”. Nesse sentido, essa ação cotidiana do “viver-fazer humano” constitui a base da produção do espaço, que, mediada por relações e técnicas, marcam as diferentes temporalidades e identificam os tempos históricos do homem moderno. Ou, como anuncia Milton Santos (apud Perez, 1999, p. 30), “todos os dias o povo se renova; [renovando] cotidianamente o seu estoque de impressões, de conhecimento, de luta”. 

		Desta forma, e ancoradas nessas concepções, entendemos que a Educação do Campo, aproximada da dimensão cotidiana, da imediaticidade do acontecer da vida, do fazer e ser do sujeito do campo, aqui entendido como o tempo empiricizado, como território do uso, onde marcam suas lutas e conquistas, ganha maior significação como proposição pedagógica, concretizando uma aprendizagem significativa e transformadora.

		Nesse sentido, e tendo como princípio a formação como sujeito de sua história, é que a Educação do Campo ganha sua acepção mais ampla e ultrapassa as formas adjetivadas. Sabemos que, alcançados pelos ritmos do trabalho, orientados pelas temporalidades imediatas dos meios de comunicação, das novas tecnologias, da luta pela sobrevivência e por uma vida digna, os povos do campo vivenciam dimensões histórico-culturais consideradas ultrapassadas. O relógio da natureza, o espaço como locus para produzir e reproduzir a existência e a manutenção de valores e hábitos seculares dialoga com a urgência da internet, da produção da vida como mercadoria e da cultura massificada. No TE/TC, essas diferentes formas de produzir a vida emergem produzindo desafios e possibilidades. 

		Sujeitos coletivos

		O reconhecimento de que o sujeito do campo se coloca como coletivo é um dos princípios estruturadores da Educação do Campo. Sua condição de participante de movimentos sociais e sindicais e também como integrante de grupos cuja identidade está definida pelas formas de produção da vida traz para o TE/TC a função de articular essas identidades. Como criar condições para que as diferentes expectativas e demandas desses sujeitos possam ser sistematizadas, problematizadas e teorizadas? Um desafio para a escola, segundo Molina (2009, p. 32),

		[...] um dos aspectos relevantes para o funcionamento de uma escola que possa ser considerada “do campo” é o reconhecimento e a valorização da identidade de seus sujeitos. Reconhecer e valorizar implica construir e desencadear processos educativos, dentro, e ao redor e no entorno da escola que não destruam a autoestima dos sujeitos pelos simples fato de serem do meio rural; de serem sem-terra; de serem filhos de assentados; filhos de agricultores familiares; extrativistas; ribeirinhos; quebradeiras de coco [...].

		A presença dos Movimentos Sociais como sujeitos coletivos na Educação do Campo amplia as possibilidades de entendimento do que podemos chamar de processo formativo, articulado à construção de outra organização societária. O espaço/tempo da luta, da conquista, da construção de vínculos solidários e do trabalho cooperativo colocam a alternância não somente como afirmação do que está dado, mas como processo capaz de gerar novas alteridades, novas culturas e novas sociedades, provocando alterações nos sujeitos e na cultura, vivenciado como um processo coletivo.

		A relação TE/TC é, nesse sentido, provocadora de rupturas, tendo em vista que a comunidade que chega à escola se coloca como uma coletividade com experiência em problematizar sua realidade. Nos espaços de vivência coletiva, os educandos e as educandas já se organizam para tratarem dos seus problemas. As questões ambientais, de inserção dos jovens, do trabalho, da saúde, dentre outras, são colocadas como temas que são discutidos e elaborados na comunidade, isto é, não cabe somente à escola a função de abordá-los. Esta talvez seja uma das principais rupturas que a organização em TE/TC traz para o processo formativo, pois há um impacto no papel da escola, notadamente naquela pensada para as classes populares. Os saberes que chegam à escola muitas vezes estão sistematizados, problematizados e referenciados teoricamente. 

		Aqui vale perguntar como os projetos educativos, na perspectiva da Educação do Campo, lidam com o sujeito coletivo, aquele que faz parte de um movimento social/sindical, bem como aquele que se organiza também como discente? Os sujeitos coletivos trazem os sinais dos seus territórios e buscam realizar ações de territorialidade no TE. O TE/TC é, sem dúvida, a empiria onde essa situação aparece com maior visibilidade. Os estudantes chegam à escola com bonés, camisetas, músicas, bandeiras, místicas, dentre outros, que tornam visível sua vivência coletiva. As práticas de organização discente, na sala e fora dela, permitem à escola uma identificação imediata dos estudantes. 

		Por sua vez, no Tempo Escola, os educandos e educandos também organizam o coletivo dos estudantes. Isto é, no TE, são produzidos saberes relacionados à vivência coletiva que, levados ao TC, certamente passam a ser problematizados e discutidos. As demandas da escola em termos de estudo e pesquisa demandam tempo a ser dedicado no TC. Como essa vivência aparece no território camponês durante o TC? 

		Produção e socialização do conhecimento

		A produção do conhecimento, como um território imaterial, é, sem dúvida, o grande desafio na Educação do Campo. A tomada de posições teóricas, metodológicas e políticas exige dos professores e estudantes a escuta, a problematização, a sistematização e a análise das demandas dos diferentes territórios onde se inserem? Saber ler o que é o campo brasileiro, com suas diferentes formas de organização, e situar o projeto de produção da existência elaborado pelos camponeses é exigência primeira. Outra tarefa é conhecer a escola, com seus ritos e processos, bem como localizar o projeto de educação que dialoga com os interesses dos trabalhadores camponeses. Conhecer a Educação do Campo, com seus princípios, conceitos e práticas, é condição para o diálogo entre os diferentes territórios.

		Sendo assim, a produção e a socialização do conhecimento assumem dinâmicas diferenciadas quando se organiza o processo pedagógico em TE/TC. A alternância permite que as práticas educativas ultrapassem “[...] os muros da escola e de seus ritos, para considerar de outra maneira os conhecimentos...” (Fonseca; Medeiros, 2006, p. 115), ou seja, pode configurar, na organização curricular da educação do campo, uma articulação entre saberes, mas que precisam ser referenciados na teia que tece as territorialidades do campo, da escola e da Educação do Campo.

		Molina (2006, p. 12) nos alerta:

		A desvalorização dos conhecimentos práticos/teóricos que trazem os sujeitos do campo, construídos a partir de experiências, relações sociais, de tradições históricas e principalmente, de visões de mundo, tem sido ação recorrente das escolas e das várias instituições que atuam nestes territórios. Como romper com o silenciamento destes saberes e legitimar outros processos de produção do conhecimento, trazendo-os para dentro da escola do campo, para dentro das universidades?

		Isso porque o TE/TC pode ser o caminho para supervalorizar, depreciar ou contribuir para a construção dos saberes necessários para as lutas camponesas. Essa é uma discussão necessária na organização dos projetos, tendo em vista que, na tentativa de não depreciar, corre-se o sério risco de imobilizar os saberes com a idealização. Os valores, os hábitos, as práticas e os saberes produzidos no território camponês passam a ser considerados verdades absolutas, inquestionáveis, portanto, imutáveis. Invertem-se as posições. Da supremacia dos saberes acadêmicos passa-se à supremacia dos saberes camponeses. Reificam-se territórios.

		Construir a produção de saberes no TE/TC, na dimensão da conflitualidade (Fernandes, 2006), requer considerar os diferentes projetos de campo, da pluralidade de projetos políticos e de formas múltiplas de produção da escola. Requer reconhecer os saberes produzidos no campo, bem como a compreensão das formas de produção do conhecimento científico, na perspectiva de sua apropriação, como instrumentos para construção do projeto societário defendido pelos camponeses.

		Prática pedagógica

		Em termos da prática pedagógica, temos um conjunto de elementos que podem ser abordados. Elencamos alguns, como o uso da tecnologia no acompanhamento das atividades do TC por parte da escola, a adequação do formato TE/TC aos diferentes níveis e modalidades de ensino, à localização da escola e na organização dos conteúdos. 

		Na organização da prática pedagógica, as atividades desenvolvidas no TE/TC exigem uma articulação que possibilite a continuidade da aprendizagem na descontinuidade dos tempos e dos espaços (Begnami, 2003). O TC se constitui como sala de aula, como espaço educativo. O TE pode também se constituir como espaço de produção cotidiana de vida. Ambos os tempos são, portanto, formadores, prenhes de saberes e práticas. Então, como organizar os processos pedagógicos? 

		Uma das dificuldades que se coloca diz respeito à construção de mediadores que permitam efetivar e garantir a interlocução entre os dois tempos/espaços. A necessidade de produção de material para atender às demandas de formação requer pensar um formato que inclui suportes impressos, recursos multimídia, recursos da web, telefone, correio, rádio, dentre outros. Esse é um desafio para todos os projetos. Segundo Corrêa et al. (2010, p. 154), 

		O processo ensino-aprendizagem necessariamente pressupõe o uso de mediações pedagógicas que favoreçam a troca de informação, o processo comunicativo [...] [mas] que não se acessa o conhecimento por alguma forma direta de recepção de informações ou de representações mentais; é necessário construir as mediações, apropriar-se delas para ser possível fazer conexões.

		Vale ressaltar que para muitos educadores o uso de inovações tecnológicas não significa inovações pedagógicas. Essa afirmação se faz necessária, pois, em tempos de avanço acelerado das tecnologias de comunicação, Porto (2003, p. 106) nos lembra que:

		[…] as relações sociopedagógicas que destacam o processo de transformação dos sujeitos escolares num mundo permeado por mídias tecnológicas e comunicacionais só terão sentido se propiciarem aos sujeitos escolares uma reflexão mais ampla da realidade, conduzindo-os à autonomia e ao bem-estar.

		Mas os suportes tecnológicos não atendem sozinhos, mesmo porque a maioria dos estudantes da Educação do Campo não tem acesso a eles, notadamente à web. Para atender às necessidades de comunicação, surge um novo sujeito na organização escolar. Com diferentes nomes, o Orientador de aprendizagem, Monitor, Professor ou Acompanhante faz a tarefa de ser mediação entre os dois tempos e espaços. 

		Nessa perspectiva, é possível perguntar como as diferentes experiências elaboram suas mediações, tendo em vista que os diferentes territórios requerem articulações entre conhecimentos, atividades a serem desenvolvidas, mediadores adequados à realidade dos estudantes, acesso a novas mediações no TE e compromisso com os princípios da construção de uma escola comprometida com a transformação social. 

		Temos também discussões sobre a abrangência da aplicação da alternância nas escolas do campo, em relação aos diferentes níveis e modalidade de ensino. Tem sido consenso que a Educação Infantil, os anos iniciais do Ensino Fundamental e a Alfabetização de jovens e adultos devem ser realizados como atividades escolares sem alternância, isto é, com períodos diários na escola. Há inclusive posições de que, mesmo com a escola situada próximo à residência do educando, esta deveria se constituir no princípio da alternância, isto é, com tempo para pesquisas e intervenções em sua comunidade. Do nosso ponto de vista, somente a materialidade das experiências pode orientar essa discussão.

		A organização da dinâmica escolar na alternância TC/TE interroga todas as práticas e elementos que compõem a organização dos conteúdos da escola cuja ação se concentra no modelo do encontro diário entre professores e alunos. O que trabalhar no TE? O que trabalhar no TC? São dúvidas que desestruturam a didática docente. A representação de que o TC pode se configurar como espaço/tempo para deveres de casa e exercício de fixação é recorrente nos projetos, no entanto sabemos que há um caminho a percorrer. A escolarização dos conteúdos, isto é, a seleção do que deve/não deve ser ofertado na sala de aula é um mecanismo que envolve poder. Não somente dos docentes, mas também dos discentes. Lembrando que há algum tempo as disciplinas foram esvaziadas dos conteúdos de orientação filosófica e epistemológica, pois são consideradas como de pouca utilidade prática, não possibilitando aprendizagens consideradas como significativas. Como essa questão aparece nos cursos da Educação do Campo? 

		As matrizes curriculares na Educação do Campo exigem um repensar dos conteúdos, dos seus formatos, das suas intencionalidades. O que, quando e como deve ser ensinado? Perguntas simples, mas que definem a trajetória de pessoas e coletividades. A questão fica um pouco mais complicada, diante do desafio da organização dos conteúdos a serem ensinados e aprendidos em tempos e espaços diferenciados. Quais são os conteúdos relevantes? Como atender às demandas e às necessidades formativas dos estudantes? Partindo dessa escolha, como definir o que priorizar quando se organiza a prática em TE/TC?

		Para continuar a conversa...

		A escola da Educação do Campo nasce como uma das dimensões da luta pela conquista de um modo de produção da vida. Nesse sentido, se articula com um conjunto de princípios, conceitos e práticas em construção, no conjunto das lutas empreendidas pelos trabalhadores do campo. Sendo assim, a escola também se insere como um território a ser ocupado. A conquista de políticas públicas se alia a projetos pedagógicos capazes de atender às necessidades formativas necessárias para a construção de um novo projeto societário. O TE/TC é uma das estratégias pedagógicas que se considera como adequada para atingir aos objetivos.

		Nesse lugar, o TE/TC se vincula a diferentes dimensões, tanto na escola como na comunidade. Por não se tratar somente de uma descontinuidade de tempos/espaços, mas de relação dialética entre ambos, na perspectiva de uma continuidade do processo ensino/aprendizagem, encontramo-nos diante de muitos desafios. Alterar tempo/espaço produz deslocamentos em todas as dimensões relativas à produção da existência. 

		A concentração na escola, como espaço privilegiado de formação, alia-se com uma organização referenciada no controle do tempo, na marcação dos limites, na qualidade/produtividade medida pelo menor tempo gasto, na ênfase na técnica, na desvalorização dos saberes que discutem as relações humanas entre si e com a natureza e a apropriação dos saberes/práticas do cotidiano como artefato cultural. Aqui a comunidade aparece como um local de onde se parte para alçar voos mais altos, ou, no máximo, para onde se retorna para levar conhecimentos.

		Na escola do campo, a realidade é uma totalidade, por isto não há como partir dela, para seguir adiante ou retornar. Com seus diferentes territórios, constitui-se como o locus que se quer transformar. O que podemos fazer é produzir novos territórios, articular outros, destruir alguns, mas sabendo que cada um deles contém a contradição. Sendo assim, o que o TE/TC anuncia é que não partimos do campo rumo à escola para, no caminho de volta, provocar mudanças. Parte-se do campo, já em transformação, encontra-se uma escola também em movimento e, nesse encontro, fortalece-se um projeto de produção de vida. 

		Sendo assim, o vínculo entre os diferentes territórios passa a ser a construção de um projeto societário. Com essa intencionalidade, é possível criar mediações que articulem os diferentes espaços/tempos no que eles detêm de possibilidades. Cabe então à escola e à comunidade encontrar os canais que possam permitir o diálogo. Nessa leitura não cabe a dicotomia. Os sujeitos do campo não chegam à escola trazendo a renovação. Por sua vez, a escola não é a responsável por uma formação capaz de instrumentalizar os sujeitos para provocar mudanças em suas comunidades.

		Entende-se que o TE/TC possa contribuir para que esses diferentes territórios possam construir mediações e fortalecerem-se como espaços de luta e de transformação. Os saberes e as práticas dos sujeitos do campo são fundamentais para os saberes e as práticas dos sujeitos da escola e vice-versa. Mesmo porque há possibilidade de esses sujeitos assumirem funções nesses dois espaços: ser professor e ser da comunidade. 

		Ter a possibilidade de gerar essa forma de compreensão certamente contribuirá para iluminar as interrogações da prática cotidiana, bem como para apontar os desafios e as possibilidades que a organização em TE/TC traz para a ação pedagógica. É nosso desejo também que esta problematização inicial possa contribuir para a leitura dos textos produzidos por autores e autores que se debruçaram sobre suas práticas para sistematizar e refletir sobre os diferentes aspectos que a alternância assume nos projetos que desenvolvem.
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				O emprego do tempo comporta aprovações e desaprovações, perdas ou economias de tempo, então outra coisa que signos: uma prática.O consumo do espaço se dá de modos específicos. Ele se difere do consumo das coisas no espaço, mas não se trata de uma simples diferença de signos e significações. O espaço envolve o tempo. Cinde-se-o: descarta-se o tempo; este não se deixa reduzir. Através do espaço, um tempo social se produz e reproduz; mas esse tempo social se reintroduz com seus traços e determinações: repetições, ritmos, ciclos, atividades (tradução nossa).
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			O presente capítulo apresenta a experiência da Pedagogia da Alternância no contexto dos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs). Ele está estruturado em três partes. A primeira fala sobre as origens e os protagonistas na França, os princípios constitutivos e o processo de internacionalização a partir da identificação dos agricultores com a pertinência do sistema em vários países ao redor do mundo. A segunda parte trata das origens, dos protagonistas, da expansão e organização dos CEFFAs no Brasil. A terceira e última parte aborda a Pedagogia da Alternância a partir da prática, tendo como referência o relato da experiência da Escola Família Agrícola Dom Fragoso, situada em Independência, território de Inhamuns-Crateús, Estado do Ceará.A experiência demonstra a força e a capacidade do agricultor e da agricultora familiar brasileiro e nordestino em implantar e gerenciar uma escola do campo. 

			Origens, princípios e mundialização de uma iniciativa educativa protagonizada por agricultores

			“Escola camponesa” era o nome original da Maison Familiale Rurale (Casa Familiar Rural) instituída pela iniciativa de agricultores familiares a partir da década de 30 do século passado, na França. Essa iniciativa educativa camponesa protagonizada por sujeitos do campo se torna um movimento e ganha escala mundial pela marca significativa de seus princípios e valores identificados pelos povos do campo em todo o mundo. Hoje são 1.325 Centros Educativos Familiares de Formação em Alternância (CEFFA),1 em todo o mundo. Às vezes, mantendo a denominação francesa, ou, na maioria das vezes, com denominações locais. No caso das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) no Brasil, todos os CEFFAs se articulam nas suas respectivas associações locais, regionais, nacionais e na Associação Internacional dos Movimentos Familiares de Formação Rural (AIMFR). 

			Os princípios básicos, também chamados de pilares, refletem os valores fundamentais dos iniciadores, historicamente invariáveis, segundo Gimonet (2007). Esses pilares são quatro, sendo os dois primeiros meios, e os dois últimos, finalidades, conforme a figura seguinte:
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Figura 1: Os quatro pilares dos CEFFAs
Fonte: adaptado de CALVÓ; MARIRRODRIGA e COLVO, 2010, p. 66.]

			A associação responsável. O CEFFA, por princípio, é um centro educativo de gestão comunitária. As famílias individualmente, os atores locais, pessoas, lideranças, profissionais, bem como as comunidades, por meios de suas organizações e entidades de representação, etc., se unem e criam uma associação com a finalidade de gerir o CEFFA. Uma associação bem gerida e atuante, pautada nos valores democráticos da participação efetiva, viabiliza a partilha do poder educativo no CEFFA e torna o centro educativo e o projeto político-pedagógico um espaço de debate e articulação com as forças sociais e os projetos de desenvolvimento local. 

			Por isso, o movimento CEFFA tem o desafio de implementar um processo permanente de formação das famílias e dos dirigentes associativos locais, bem como dos coordenadores pedagógicos e dos educadores (monitores). Esse processo depende de acompanhamento contínuo, de avaliações e planejamento permanentes por parte das equipes pedagógicas das associações regionais e da rede nacional.

			A Pedagogia da Alternância. A alternância é uma pedagogia em construção permanente. Ela se desenvolve nas práticas educativas dos CEFFAs e é um terreno em disputa na sociedade. As pesquisas mostram três tipologias de alternância sendo praticadas: a falsa – justaposta ou dissociada –, a aproximativa ou associativa e a copulativa, integrada ou interativa, conforme Gimonet (2007), Begnami (2003), Queiroz (2004), os CEFFAs buscam praticar a alternância integrativa, interativa. 

			A alternância falsa é aquela em que a organização didática e pedagógica não articula com a vida, o trabalho e a realidade do estudante. Ela se justapõe à realidade, e as disciplinas são trabalhadas de forma justaposta, fragmentada. A formação acontece fora de contexto. A organização didática não articula com a vida fora da escola. O aluno deve adequar-se ao método, ao sistema, e não o sistema ao aluno.

			 A alternância aproximativa associa teoria e prática. A prática serve para facilitar a compreensão da teoria, como também serve como locus de aplicação de teorias aprendidas. Os conteúdos são trabalhados de forma mais aproximada do contexto. Há uma organização didática que busca associar teoria e prática. Os alunos são colocados em situações de contato com a realidade para observá-la, mas não para agir sobre ela.

			A alternância copulativa busca integrar os dois espaços e tempos, compreendendo que há saberes diferentes que se complementam e há possibilidades de aprender fora da escola. Há uma organização didática específica que integra e faz interagir os espaços e os tempos por meio de um dispositivo pedagógico que une as alternâncias e de um plano de formação que articula os tempos, os saberes, a formação geral e profissional, os sujeitos, as instituições, a escola e a vida.

			A alternância integrativa pressupõe uma abordagem multidimensional e complexa. Nessa perspectiva, a alternância é definida como uma pedagogia de relações, ou seja, relações entre instituições, sujeitos, diálogo entre os diferentes saberes e a utilização de metodologias participativas nos processos de formação, numa perspectiva dialética ou dialógica. Uma pedagogia de relações entre instituições, porque no caso dos CEFFAs são três entidades que se juntam de forma organizada: a escola, a família e a comunidade com suas organizações representativas. Uma pedagogia de relações entre os diferentes saberes: populares, familiares, práticos, experienciais, teóricos, abstratos, conceituais, tradições religiosas... Uma pedagogia de relações entre os processos de formação: ação-reflexão-ação. A pedagogia dialética valoriza a busca e a construção coletiva do conhecimento comprometido com a transformação da realidade. Uma pedagogia de relações entre sujeitos: estudantes, centro do projeto, suas famílias, comunidades e os educadores-monitores. 

			Vimos que a Pedagogia da Alternância não se explica apenas pela relação teoria e prática. Ocorrem várias alternâncias: alternâncias entre instituições que se articulam, alternâncias entre sujeitos que interagem, alternâncias entre diferentes saberes que se complementam, alternâncias nos processos metodológicos entre ação reflexão e ação ou prática, teoria e prática. É nessa perspectiva da alternância como uma pedagogia de múltiplas relações que podemos analisá-la numa dimensão multidimensional e complexa, conforme afirma Gimonet (2007). Nessa perspectiva, a alternância não se reduz também ao simples alternar físico de tempos e espaços: tempo e espaço escolar X tempo e espaço socioprofissional. Ela cria e se recria a partir de um mundo complexo de relações. Ela diversifica os papéis educativos, produz uma partilha dos saberes e do poder na educação, por meio da associação e a participação das famílias e dos parceiros, revoluciona os espaços e tempos educativos, pela sucessão dos momentos escolares e socioprofissionais e ao mesmo tempo se apresenta como uma pedagogia incompleta e em construção permanente.

			Em vez de um método, a Pedagogia da Alternância praticada pelos CEFFAs é um sistema educativo que se caracteriza por: a) um projeto político-pedagógico com finalidades ambiciosas de formação integral e desenvolvimento sustentável do meio, b) uma visão do estudante como sujeito de sua própria formação, ator socioprofissional e sociocultural situado, a experiência e a realidade como ponto de partida e de intervenção social, c) uma rede de parceiros coformadores: a família, a equipe educativa do CEFFA, as comunidades, suas lideranças, profissionais, mestres de estágios, d) um dispositivo pedagógico com instrumentos didáticos apropriados para ligar os tempos e espaços, os saberes, os processos, articular as entidades e pessoas, e) um ambiente educativo favorável, o internato que favorece as diferentes aprendizagens e f) uma concepção de educador como animador socioeducativo, aquele que acompanha, motiva e coordena os processos.

			A partir dessas anotações, alguns paradigmas tradicionais a serem enfrentados por novos paradigmáticos ao construir um projeto de formação em alternância:
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			A formação integral e emancipatória. Uma pedagogia para finalidades ambiciosas porque a formação se inscreve num contexto e é portadora de uma dimensão de cidadania e de solidariedade, se pretendendo a contribuir para uma formação integral e aliada ao o desenvolvimento comunitário. O CEFFA recusa o “todo-escola”, o “todo-comunidade” ou o “todo-empresa”. O ser humano, na sua complexidade só pode desenvolver-se na complexidade que constitui a sua vida, afirma Gimonet (2007).

			A formação integral tem em conta que cada pessoa é distinta e completa, em si mesma, mas ao mesmo tempo coletiva, porque vive numa comunidade e não se subsiste enquanto indivíduo isolado. Por isso, a formação integral compreende a formação da pessoa como um todo, levando em consideração todas as dimensões da pessoa: pessoal e coletiva, afetivo-emocional-intuitivo e intelectual-racional, profissional e lúdica, física e psicológica, espiritual e material-econômica, ética e ecológica política e cultural...
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